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o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
é celebrado entre o Instituto do Desporto de Portugal, como primeiro
outorgante, adiante designado abreviadamente por IDP, representado
pelo seu presidente, José Manuel Constantino, e a Federação Por-
tuguesa de Xadrez, como segundo outorgante, adiante designada abre-
viadamente por Federação, representada pelo seu presidente, Álvaro
Fernando de Oliveira Costa, um contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste contrato
para apoio à execução dos programas de actividades de desenvol-
vimento da prática desportiva que a Federação apresentou no IDP
e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Vigência

1 — O presente contrato-programa entra em vigor na data da sua
assinatura.

2 — O prazo de execução deste contrato-programa termina em
31 de Dezembro de 2004.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira e sua aplicação

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IDP à Federação,
para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de E 85 000, para apoio
ao programa de desenvolvimento da prática desportiva.

2 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do IDP,
com base em proposta fundamentada.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a será disponibilizada após
a homologação do presente contrato e em função da disponibilidade
do primeiro outorgante.

Cláusula 5.a

Obrigações da Federação

Constituem obrigações da Federação:

a) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
apresentados no IDP e objecto do presente contrato, de forma
a atingir os objectivos expressos naquele programa;

b) Prestar todas as informações, bem como apresentar compro-
vativos da efectiva realização da despesa acerca da execução
deste contrato-programa, sempre que solicitados pelo IDP;

c) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação, no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IDP;

d) Enviar ao IDP, até 28 de Fevereiro de 2005, um mapa de
execução orçamental referente ao ano de 2004, acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Entregar, até 31 de Março de 2005, um relatório final sobre
a execução dos programas, quando se encontrar concluída
a realização dos programas de actividades de desenvolvimento
da prática desportiva apresentados;

f) Entregar, até 31 de Março de 2005, o relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e a cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, e as demonstrações
financeiras previstas no Plano Oficial de Contabilidade para
as Federações Desportivas, Associações e Agrupamentos de
Clubes (POCFAAC), designadamente o balanço, a demons-
tração de resultados e a demonstração de resultados por
funções;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2004, o programa de
actividades e orçamento para o ano de 2005, caso pretenda
celebrar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Destino dos bens adquiridos

Os bens adquiridos ao abrigo do programa de apetrechamento
apresentado em consonância com este contrato são propriedade da
Federação e destinam-se à execução dos programas de actividade
apresentados, não podendo ser dado, aos mesmos, qualquer outra
utilização ou destino diferente do atrás assinalado.

Cláusula 7.a

Incumprimento das obrigações da Federação

1 — O incumprimento, por parte da Federação, das obrigações refe-
ridas na cláusula 5.a implicará a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do IDP.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b) e c) da cláu-
sula 5.a, por razões não fundamentadas, concede ao IDP o direito
de resolução do contrato.

Cláusula 8.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Con-
selho Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional con-
tra a Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da
legislação de combate à dopagem e à violência no desporto implicará
a suspensão e, se necessário, o cancelamento das comparticipações
financeiras do IDP.

Cláusula 9.a

Obrigação do IDP

É obrigação do IDP verificar o exacto desenvolvimento do programa
de actividades que justificou a celebração do presente contrato, pro-
cedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com a
observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 10.a

Revisão do contrato

O presente contrato-programa pode ser modificado ou revisto por
livre acordo das partes e mediante aprovação do membro do Governo
que tutela o desporto.

Cláusula 11.a

Cessação do contrato

1 — A vigência do presente contrato-programa cessa:

a) Quando estiver concluído o programa de actividades que cons-
tituiu o seu objecto;

b) Quando, por causa não imputável à entidade responsável pela
execução do programa de actividades, se torne objectiva e
definitivamente impossível a realização dos seus objectivos
essenciais;

c) Quando o IDP exercer o direito de resolver o contrato nos
termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de
Novembro.

2 — A resolução do contrato-programa efectua-se através de noti-
ficação dirigida às demais partes outorgantes, por carta registada com
aviso de recepção, no prazo máximo de 60 dias a contar do conhe-
cimento do facto que lhe serve de fundamento, obrigando-se a Fede-
ração, se for o caso, à restituição ao IDP das quantias já recebidas
a título de comparticipação.

Cláusula 12.a

Disposições finais

1 — Nos termos do n.o 5 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, este contrato-programa será objecto de publicação
na 2.a série no Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-
-programa serão submetidos a arbitragem nos termos da Lei n.o 31/86,
de 29 de Agosto.

3 — Da decisão arbitral cabe recurso, de facto e de direito, para
o tribunal administrativo de círculo, nele podendo ser reproduzidos
todos os meios de prova apresentados na arbitragem.

14 de Dezembro de 2004. — O Presidente do Instituto do Desporto
de Portugal, José Manuel Constantino. — O Presidente da Federação
Portuguesa de Xadrez, Álvaro Fernando de Oliveira Costa.

Homologo.

20 de Dezembro de 2004. — O Secretário de Estado do Desporto
e Reabilitação, Hermínio José Sobral Loureiro Gonçalves.

Contrato n.o 235/2005. — Aditamento ao contrato-programa de
desenvolvimento desportivo n.o 90/2004. — Mediante o contrato-pro-
grama n.o 90/2004, assinado em 28 de Janeiro de 2004 e homologado
em 6 de Fevereiro de 2004 pelo Secretário de Estado da Juventude
e Desportos, foi estabelecido pelo Instituto do Desporto de Portugal
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a concessão de um apoio financeiro à Federação Portuguesa de Ginás-
tica para execução do programa de alta competição e selecções nacio-
nais, que a Federação apresentou e se propõe levar a efeito no decurso
do corrente ano.

Verificando-se agora a necessidade de reforçar o apoio financeiro
previsto inicialmente, celebra-se o presente aditamento com vista a
comparticipar os encargos mencionados na cláusula 1.a do presente
aditamento.

Assim, e de acordo com os artigos 65.o e 66.o da Lei n.o 30/2004,
de 21 de Julho (Lei de Bases do Desporto), e com o regime previsto
no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre
o Instituto do Desporto de Portugal, como primeiro outorgante,
adiante designado abreviadamente por IDP, representado pelo seu
presidente, José Manuel Constantino, e a Federação Portuguesa de
Ginástica, como segundo outorgante, adiante designada abreviada-
mente por Federação, representada pelo seu presidente, Manuel Boa
de Jesus, o presente aditamento ao contrato-programa de desenvol-
vimento desportivo referido, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
da comparticipação financeira constante da cláusula 2.a deste contrato,
destinada a reforçar o apoio para a execução do programa de alta
competição e selecções nacionais apresentado.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IDP à Federação, para
os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante de E 40 000.

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a é disponibilizada no
mês de Dezembro.

Cláusula 4.a

Obrigações da Federação

São obrigações da Federação, no que respeita ao presente con-
trato-programa, todas aquelas que estão previstas na cláusula 5.a do
contrato-programa n.o 90/2004.

14 de Dezembro de 2004. — O Presidente do Instituto do Desporto
de Portugal, José Manuel Constantino. — O Presidente da Federação
Portuguesa de Ginástica, Manuel Boa de Jesus.

Homologo.

20 de Dezembro de 2004. — O Secretário de Estado do Desporto
e Reabilitação, Hermínio José Sobral Loureiro Gonçalves.

Contrato n.o 236/2005. — Aditamento ao contrato-programa de
desenvolvimento desportivo n.o 112/2004, celebrado entre o Instituto do
Desporto de Portugal e a Federação Portuguesa de Minigolfe. —
Mediante o contrato-programa n.o 112/2004, celebrado em 23 de Feve-
reiro de 2004 e homologado em 25 de Fevereiro de 2004 pelo Secre-
tário de Estado da Juventude e Desportos, foi estabelecida pelo Ins-
tituto do Desporto de Portugal a concessão de um apoio financeiro
à Federação Portuguesa de Minigolfe para execução do programa
de desenvolvimento da prática desportiva que a Federação apresentou
e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Contudo, após exposição da Federação, verifica-se a necessidade
de apoiar o projecto de construção de uma página da Internet vital
para a divulgação ao público em geral e aos praticantes de minigolfe
em particular de informação actualizada e abrangente sobre a acti-
vidade da Federação, projecto esse impulsionado pela tomada de posse
de uma nova direcção, após a apresentação do programa supra-
-referido.

Tem-se também em consideração que o plano e orçamento apre-
sentado pela Federação Portuguesa de Minigolfe contemplava uma
maior comparticipação do Instituto do Desporto de Portugal do que
a realmente disponibilizada para o desenvolvimento desportivo.

Nesta circunstância e verificando-se a necessidade de reforçar o
apoio financeiro previsto inicialmente para execução do programa
de desenvolvimento da prática desportiva, celebra-se o presente adi-
tamento ao contrato-programa n.o 112/2004 com vista a comparticipar
os encargos mencionados na cláusula 2.a do presente aditamento.

Assim, entre o Instituto do Desporto de Portugal, representado
pelo seu presidente, José Manuel Constantino, e a Federação Por-
tuguesa de Minigolfe, representada pelo seu presidente, Victor
Manuel Condeço de Sousa, é celebrado o presente aditamento ao

contrato-programa acima referido, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

É acrescido da importância de E 1845 o apoio financeiro previsto
no n.o 1 da cláusula 3.a do contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 112/2004.

Cláusula 2.a

Este reforço destina-se a comparticipar os encargos com a execução
do programa de modernização da actividade desportiva apresentado,
que inclui o registo, alojamento, concepção e manutenção da página
da Internet da Federação Portuguesa de Minigolfe.

Cláusula 3.a

A comparticipação referida na cláusula 1.a é disponibilizada após
a assinatura do presente aditamento.

Cláusula 4.a

Constitui obrigação da Federação incluir nas obrigações previstas
na cláusula 5.a do contrato-programa de desenvolvimento desportivo
n.o 112/2004 as decorrentes da celebração deste aditamento, incluindo
preceder à apresentação dos comprovativos da efectiva realização da
despesa resultantes da execução deste contrato-programa.

17 de Dezembro de 2004. — O Presidente do Instituto do Desporto
de Portugal, José Manuel Constantino. — O Presidente da Federação
Portuguesa de Minigolfe, Victor Manuel Condeço de Sousa.

Homologo.

23 de Dezembro de 2004. — O Secretário de Estado do Desporto
e Reabilitação, Hermínio José Sobral Loureiro Gonçalves.

Contrato n.o 237/2005. — Contrato-programa — referência
n.o 373/2004. — De acordo com o disposto nos artigos 65.o e 66.o
da Lei n.o 30/2004, de 21 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, em conjugação com o disposto na alínea g) do
artigo 7.o dos Estatutos do Instituto do Desporto de Portugal, anexos
ao Decreto-Lei n.o 96/2003, de 7 de Maio, é celebrado entre o Instituto
do Desporto de Portugal, adiante designado por IDP, representado
pelo seu presidente, José Manuel Constantino, ou primeiro outor-
gante, e o Sport Lisboa e Benfica, adiante designada por SLB, repre-
sentada pelo seu presidente, Luís Filipe Vieira, ou segundo outorgante,
um contrato-programa que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

O presente contrato-programa tem por objecto a concessão de uma
comparticipação financeira ao SLB, para suporte de encargos com
a realização da acção «Seminário nacional — Rendimento: Do treino
à competição».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

O período de vigência deste contrato-programa decorre desde a
data da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2004.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao IDP prestar apoio financeiro ao SLB, como com-
participação das despesas de organização da acção «Seminário nacio-
nal — Rendimento: Do treino à competição», no montante de E 2500,
para a prossecução do objecto do presente contrato-programa.

2 — Ao segundo outorgante, compete diligenciar no sentido de:
2.1 — Apresentar ao IDP um relatório parcial do evento e relatório

financeiro, com os respectivos comprovativos das despesas, até uma
semana após a realização do evento objecto de comparticipação;

2.2 — Apresentar ao IDP o relatório definitivo do evento, até um
mês após a realização do evento objecto de comparticipação;

2.3 — Colocar na documentação e suportes de divulgação da for-
mação o logótipo do IDP, conforme regras previstas no livro de normas
gráficas;

2.4 — Enviar uma cópia das actas e ou da documentação de apoio
da acção em apreço;

2.5 — Estabelecer uma cota para a participação, na acção, de ele-
mentos da Administração Pública;

2.6 — Enviar, até ao final do ano de 2004, um artigo versando
as temáticas abordadas na acção de formação, que poderá ser publi-
cado numa das revistas editadas pelo IDP.




